
A reforma tributária já mo-
biliza a cadeia vitivinícola, mas 
a falta de defi nição sobre alíquo-
tas e regulamentações ainda 
impede uma avaliação precisa 
dos impactos sobre produtores, 
indústria e consumidores. Para 
Alexandre Angonezi, diretor-
-executivo da Cooperativa Vi-
nícola Garibaldi, um dos prin-
cipais pontos de atenção está no 
Imposto Seletivo, que deverá 
incidir sobre bebidas alcoólicas 
e terá refl exos diretos no preço 
fi nal dos produtos.

Segundo Angonezi, a coo-
perativa também enfrenta dú-
vidas diante de um cenário 
em construção, questões que 
são relatadas por outras em-
presas do setor e entidades re-
presentativas. A regulamen-
tação, o estabelecimento das 
alíquotas e o desenho defi niti-
vo do novo sistema tributário 
ainda não permitem projetar 
com segurança os efeitos sobre 
a atividade. 

Entre as maiores preocu-
pações está justamente o Im-
posto Seletivo (IS). Ainda não 
há defi nição sobre a alíquota 
que será aplicada às bebidas e 
sobre o funcionamento práti-
co da cobrança. A expectativa, 
segundo o diretor-executivo, é 
de que possa haver uma esca-
la de alíquotas conforme o teor 
alcoólico ou outro critério, em 
vez de uma cobrança única. 
Para o setor vitivinícola, essa 
defi nição será determinante.

Angonezi observa que o 
imposto deverá incidir direta-
mente sobre o preço de venda e 
compor o valor fi nal pago pelo 
consumidor. Sem conhecer 
a alíquota, a cooperativa não 
consegue dimensionar o im-
pacto. O setor também defen-
de que vinhos e espumantes 
sejam considerados em suas 
características próprias, e não 
simplesmente equiparados às 
demais bebidas alcoólicas, des-
tacando sua relação com o con-
sumo alimentar e as diferen-
ças em relação aos destilados.

Outro ponto de atenção é a 

Reforma tributária traz incertezas 
para a cadeia vitivinícola gaúcha
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turamento e concentra sua es-
tratégia na agregação de valor, 
especialmente por meio dos 
espumantes. O portfólio reúne 
mais de 100 produtos e a coope-
rativa busca ampliar o reconhe-
cimento nacional da produção.

A estratégia também mo-
difi cou o perfi l da matéria-
-prima utilizada. Ao longo de 
15 anos, a cooperativa traba-
lhou para adequar a produção 
dos associados às exigências 
do mercado. Mais de 40% das 
uvas utilizadas hoje são viní-
feras, destinadas à elaboração 
de espumantes. A mudança le-
vou a cooperativa de um mo-
delo concentrado em commo-
dities e vinho a granel para 
uma produção com maior va-
lor agregado.

A cooperativa processa 
cerca de 30 milhões de quilos 
de uvas por safra, transforma-
dos em cerca de 24 milhões de 
litros. Quase toda a produção 
é engarrafada na própria uni-
dade industrial, em Garibaldi. 
A cooperativa reúne 470 pro-
dutores associados, pequenos 
agricultores característicos da 
agricultura familiar, distribuí-
dos por 18 municípios, além de 
230 colaboradores diretos.

No mercado, comercializa 
seus produtos em todo o País 

e mantém exportações, ain-
da em pequena escala, para 
países como Estados Unidos, 
Canadá, Chile e Romênia. O 
faturamento chegou a aproxi-
madamente R$ 320 milhões 
no ano passado e a projeção 
para este ano é atingir R$ 350 
milhões, crescimento de cerca 
de 10%.

Para Angonezi, a reforma 
tributária reúne, portanto, dois 
lados. No curto prazo, a tran-
sição exigirá atenção e adapta-
ção, principalmente porque a 
cadeia terá de operar simulta-
neamente com os sistemas an-
tigo e novo até a conclusão da 
transição, prevista para 2033. 
No longo prazo, porém, ele vê 
a possibilidade de um sistema 
mais simples.

A avaliação da cooperativa 
é de cautela diante das incer-
tezas atuais, mas sem abando-
nar uma perspectiva positiva. 
“Temos uma visão otimista, 
por um lado, e preocupada, 
por outro�, resume o diretor-
-executivo. A expectativa é de 
que, superado o período de 
adaptação, a reforma possa 
funcionar como um facilitador 
diante da complexidade do 
sistema tributário atual.
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extensão da cadeia vitiviníco-
la. A produção envolve diver-
sos elos. Com a implantação da 
Contribuição sobre Bens e Ser-
viços (CBS) e do Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), essa ca-
deia terá de operar dentro de 
uma nova lógica de compensa-
ção tributária.

�A cadeia vitivinícola é 
longa�, destaca. Segundo ele, 
o sistema de compensação de 
tributos, denominado paga-
mento assistido, será igual-
mente longo e detalhado. A 
cooperativa já trabalha na pre-
paração interna, mas ainda de-
pende das defi nições da regu-
lamentação para avançar em 
algumas projeções.

A possível elevação dos 
preços também desperta preo-
cupação quanto à competitivi-
dade e ao consumo. Angonezi 
lembra que os produtos estran-
geiros também estarão sujeitos 
ao IS, o que reduz o risco de 
uma diferença tributária dire-
ta em relação ao vinho nacio-
nal. Ainda assim, uma tributa-

ção elevada poderá pressionar 
os preços e restringir o consu-
mo de vinhos e espumantes 
no mercado brasileiro.

Atualmente, o consumo 
per capita de vinhos e espu-
mantes no Brasil é estimado 
pela cooperativa em cerca de 
três litros anuais. O setor tra-
balha para ampliar esse ín-
dice e incorporar o vinho aos 
hábitos de consumo dos bra-
sileiros. O setor teme que uma 
tributação excessiva  difi culte 
esse processo ao tornar o pro-
duto menos acessível.

A Garibaldi, entretanto, já 
se organiza para a mudança. 
O sistema informatizado de 
gestão empresarial (ERP) está 
adaptado para a nova realida-
de e a empresa mantém uma 
assessoria tributária contra-
tada para acompanhar a im-
plementação. O momento de 
transformação tributária ocor-
re paralelamente a uma fase 
de expansão da cooperativa. A 
empresa registra aumento de 
participação de mercado e fa-
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As micro e pequenas em-
presas devem estar atentas. 
Com as novas regras estabe-
lecidas pelo Comitê Gestor do 
Simples Nacional (CGSN), o 
calendário de adesão ao Sim-
ples Nacional foi antecipado 
em quatro meses. As empresas 
que desejarem ingressar no re-
gime em 2027 deverão fazer 
o pedido de 1º a 30 de setem-
bro de 2026. Até então, a opção 
pelo Simples era realizada em 
janeiro de cada ano. 

A alteração foi regulamen-
tada por resolução do Comi-
tê Gestor do Simples Nacio-
nal (CGSN), editada em abril. 
As normas incorporaram ao 
regime simplifi cado o Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) 
e a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), tributos criados 
pela reforma tributária sobre o 
consumo. A nova regra vale 
para empresas que ainda não 
são optantes pelo Simples Na-
cional e querem utilizar o regi-
me a partir de janeiro de 2027.

Os principais prazos são: 
1º a 30 de setembro de 2026: 

período para solicitar a opção 
pelo Simples Nacional para 
2027; 1º de janeiro de 2027: iní-
cio dos efeitos da opção; até 
30 de novembro de 2026: pra-
zo para desistir da opção feita 
em setembro; 1º a 31 de mar-
ço de 2027: nova oportunidade 
para escolher o recolhimento 
do IBS e da CBS pelo regime 
regular, com efeitos no segun-
do semestre. Criada por causa 
da transição para o novo siste-
ma tributário, a alteração bus-
ca dar mais previsibilidade às 
empresas antes do início do 
ano-calendário.

Outra mudança envolve 
a forma de recolhimento do 
IBS e da CBS. A empresa po-
derá permanecer no Simples 
Nacional e, simultaneamente, 
optar pelo recolhimento des-
ses dois tributos pelo regime 
regular.Para o primeiro se-
mestre de 2027, a escolha de-
verá ser feita em setembro de 
2026 e terá validade de janeiro 
a junho.

Quem não fi zer a opção 
pelo regime regular nesse pe-

Opção pelo Simples Nacional para 2027 é antecipada para setembro
Integração dos novos tributos traz mudanças que demandam atenção entre se manter no regime atual ou optar pelo recolhimento regular
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Quem fizer o pedido em setembro poderá cancelar a solicitação até 30 de novembro
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ríodo permanecerá, no pri-
meiro semestre, com IBS e 
CBS dentro da sistemática do 
Simples. A decisão poderá ser 
revista em março de 2027, com 
efeitos para o segundo semes-
tre. A escolha pode ter impac-
to especialmente para empre-
sas que vendem para outras 
empresas, devido à possibili-
dade de geração e aproveita-
mento de créditos tributários.

Por isso, a avaliação do re-
gime não deve considerar ape-
nas a alíquota. Também en-
tram na análise fatores como: 
perfi l dos clientes; cadeia de 
fornecedores; possibilidade de 
geração e aproveitamento de 
créditos; formação de preços; 
impacto dos novos tributos no 
fl uxo fi nanceiro.

Quem já está no Simples 
Nacional, em regra, não pre-
cisa solicitar novamente a per-
manência no regime. Ainda 
assim, é recomendado verifi -
car a situação fi scal da empre-
sa durante setembro de 2026 
para identifi car eventuais 
pendências ou exclusões para 
2027. As empresas que perma-
necerem no Simples e não qui-
serem recolher IBS e CBS pelo 
regime regular não precisarão 
fazer uma nova opção. Quem 
quiser retirar esses dois tribu-

tos da sistemática do Simples 
deverá formalizar a escolha 
dentro do prazo estabelecido.

As empresas abertas entre 
1º de outubro e 31 de dezem-
bro de 2026 terão uma regra 
específi ca. Nesse caso, a opção 
pelo Simples Nacional feita 
no momento da inscrição do 
CNPJ produzirá efeitos tan-
to para o período restante de 
2026 quanto para todo o ano 
de 2027. 

A escolha relacionada ao 
IBS e à CBS pelo regime regu-
lar também poderá ser feita 
na abertura da empresa, com 
efeitos a partir de janeiro de 
2027. Se o empresário não qui-

ser permanecer no Simples 
em 2027, poderá solicitar a ex-
clusão por opção até o último 
dia de 2026.

A antecipação da opção 
também criou uma possibi-
lidade de desistência. Quem 
fi zer o pedido em setembro 
poderá cancelar a solicitação 
até 30 de novembro de 2026. 
O cancelamento, porém, será 
irretratável. Isso signifi ca que, 
depois de desistir, a empresa 
não poderá fazer uma nova 
opção para produzir efeitos 
em 2027. A antecipação tam-
bém permite que eventuais 
pendências sejam identifi ca-
das antes do início do ano.

Contribuintes do Simples 
Nacional com divergências 
entre a receita informada e os 
valores identifi cados em do-
cumentos fi scais e meios de 
pagamento eletrônicos já po-
dem regularizar sua situação 
na segunda etapa de um pro-
grama de autorregularização 
iniciado em julho pela Receita 
Estadual, subsecretaria vincu-
lada à Secretaria da Fazenda 
(Sefaz). A nova fase abrange 
operações realizadas entre 1º 
de janeiro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2025, com potencial 
refl exo estimado em R$ 98 mi-
lhões de ICMS.

As divergências foram 
identifi cadas a partir do cru-
zamento entre os valores de 
receita bruta declarados, os do-
cumentos fi scais emitidos pe-
los contribuintes e as informa-
ções constantes da Declaração 

de Informações de Meios de 
Pagamento (Dimp).

A Dimp é fornecida à Re-
ceita Estadual pelas entidades 
responsáveis pelo processa-
mento ou pela intermediação 
de pagamentos eletrônicos. O 
documento reúne informa-
ções sobre valores recebidos 
por meio de cartões de crédi-
to e débito, Pix, cartões de loja 
(private label), transferências 
de recursos e operações inter-
mediadas por marketplaces, 
entre outros meios.

Conduzida pela Central 
de Serviços Compartilhados 
de Autorregularização (CSC 
ATR), a oportunidade de regu-
larização permite que as pen-
dências sejam corrigidas antes 
da eventual abertura de proce-
dimento de ação fi scal. Os co-
municados para a autorregula-
rização já foram enviados.

Na área restrita do Portal 
e-CAC da Receita Estadual, na 
aba �Autorregularização�, estão 
disponíveis orientações e ar-
quivos contendo informações 
detalhadas sobre os indícios 
identifi cados, bem como a me-
mória de cálculo utilizada para 
sua apuração. Dessa forma, os 
contribuintes já podem consul-
tar os indícios e os respectivos 
cálculos e, caso confi rmem as 
divergências, regularizar as 
pendências mediante o reco-
lhimento do imposto devido 
dentro do prazo estabelecido. 

Caso as divergências apon-
tadas não sejam corrigidas em 
tempo, os contribuintes fi carão 
sujeitos à abertura de procedi-
mento de ação fi scal e à aplica-
ção das penalidades previstas 
na legislação, incluindo multas 
e eventual exclusão do Sim-
ples Nacional.

Autorregularização de ICMS entra em nova fase

SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Informe à Receita Federal 
que você está saindo de for-
ma defi nitiva do país (vai vi-
ver em fora do Brasil). Essa 
comunicação é obrigatória 
se você está saindo do Brasil 
de forma defi nitiva ou se dei-
xou o país em caráter tempo-
rário e passou à condição de 
não residente. 

Considera-se não resi-
dente no Brasil quem: não 
reside no Brasil em caráter 
permanente; sai em caráter 
permanente do Brasil, na data 
da saída, ou após ter decorri-
do 12 meses consecutivos de 
ausência, no caso de não ter 
feito a Comunicação de Saí-
da Defi nitiva do País, na con-
dição de não residente, entra 
no Brasil para prestar servi-
ços como funcionário(a) de 
órgão de governo estrangei-
ro situado no País, entra no 
Brasil com visto temporário e 
permanece até 183 dias, con-
secutivos ou não, em um pe-
ríodo de até 12 meses; sai do 
Brasil em caráter temporário, 

a partir do dia seguinte àque-
le em que complete 12 meses 
consecutivos de ausência. 

O prazo para comunicar 
a saída defi nitiva é a partir da 
data da saída (se a saída foi 
permanente), ou da data em 
que for considerado não resi-
dente (se a saída foi temporá-
ria), até o último dia do mês de 
fevereiro do ano seguinte.

Se você passou à condi-
ção de não-residente há mais 
de 6 anos e não fez a comu-
nicação à Receita Federal, 
deve encaminhar a documen-
tação correspondente para o 
e-mail: “cpf.residente.exte-
rior@rfb.gov.br�. 

Você volta a ser conside-
rado(a) residente no Brasil na 
data em que chegar ao País 
se: retornar com intenção de 
morar aqui; ou fi car no Brasil 
por mais de 183 dias, conse-
cutivos ou não, dentro de 12 
meses. Têm direito a atendi-
mento prioritário as pessoas 
conforme estabelecido pela 
Lei nº 10.048/2000.

receita dá a receita

Saída defi nitiva do País
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A implementação da re-
forma tributária poderá tra-
zer novos desafi os para a ca-
deia vitivinícola brasileira, 
especialmente na formação 
de preços e na preservação 
das margens das empresas. 
A advogada e especialista 
em Direito Bancário aplicado 
ao agronegócio, Giulia Ar-
ndt, ajuda e compreender os 
diferentes efeitos que a mu-
dança poderá produzir entre 
vinícolas, conforme o porte, a 
estrutura de custos, o volume 
produzido, o teor alcoólico, 
os canais de venda e a pos-
sibilidade de aproveitamento 
de créditos de IBS e CBS. 

JC Contabilidade � Como 
a reforma tributária poderá 
aumentar o preço do vinho?

Giulia Arndt � O vinho 
fi cará sujeito à incidência con-
comitante do IBS e da CBS e, 
adicionalmente, do Imposto 
Seletivo. A CBS substituirá o 
PIS e a Cofi ns, enquanto o IBS 
substituirá gradualmente o 
ICMS e o ISS. O IS tem outra 
função: ele incidirá sobre pro-
dutos considerados prejudi-
ciais à saúde ou ao meio am-
biente, entre eles as bebidas 
alcoólicas, com a fi nalidade 
de desestimular seu consumo. 
Essa camada adicional cria 
um risco concreto de aumen-
to do preço, mas esse efeito 
não é automático e ainda não 
pode ser quantifi cado. A con-
ta dependerá das alíquotas do 
IS, da carga atual de ICMS, 
PIS, Cofi ns e IPI, dos créditos 
que cada vinícola conseguirá 
aproveitar no novo sistema, da 
estrutura de custos e da capa-
cidade de repassar o aumen-
to ao consumidor. Portanto, 
existe risco de encarecimento, 
mas não é tecnicamente cor-
reto afi rmar, neste momento, 
que todos os vinhos fi carão 
mais caros ou que subirão na 
mesma proporção.

Contab � Como será a co-
brança do IS sobre o vinho?

Giulia � O IS incidirá uma 
única vez. No vinho produzi-
do no Brasil, a cobrança ocor-
rerá, em regra, na primei-
ra comercialização realizada 
pelo fabricante. No produto 
estrangeiro, o imposto incidi-
rá na importação, observadas 
as regras próprias dessa ope-
ração. Depois dessa cobrança, 
não haverá nova incidência do 
IS nas vendas realizadas pelo 

distribuidor, supermercado, 
loja especializada ou restau-
rante. Também não haverá 
crédito do próprio imposto 
para os elos posteriores. Isso 
signifi ca que o valor será in-
corporado ao custo de aquisi-
ção e seguirá economicamen-
te na cadeia.

Contab � A Lei Comple-
mentar nº 214 estabeleceu um 
modelo misto para a tributa-
ção das bebidas alcoólicas? 

Giulia � A Lei Comple-
mentar nº 214 defi niu que as 
bebidas alcoólicas serão tri-
butadas por duas parcelas 
cumulativas. A primeira será 
“ad valorem”, ou seja, “con-
forme o valor”, calculada por 
meio de um percentual so-
bre o valor da operação. A 
segunda será específi ca, cal-
culada considerando o teor 
alcoólico multiplicado pelo 
volume do produto. Também 
está previsto que a parce-
la percentual poderá variar 
conforme a categoria da bebi-
da e ser progressiva em fun-
ção do teor alcoólico. O que 
ainda depende de lei ordiná-
ria são os números concretos: 
o percentual aplicado sobre 
o valor, o montante especí-
fi co correspondente ao volu-
me de álcool e a diferencia-
ção entre as categorias. Sem 
esses parâmetros, é possível 
compreender a fórmula, mas 
não calcular o impacto fi nal 
em reais.

Contab � Como preço, vo-
lume e teor alcoólico poderão 
afetar o imposto?

Giulia � O preço afetará 
a parcela “ad valorem”. Em 
termos nominais, uma garra-
fa mais cara tende a recolher 
mais nessa parte, embora isso 
não signifi que necessariamen-
te uma alíquota efetiva maior. 
O volume e o teor alcoólico 
formarão a parcela específi -
ca, que deverá considerar a 
quantidade de álcool presente 
no produto. Essa combinação 
pode produzir impactos dife-
rentes entre vinhos de mesa, 
vinhos fi nos, espumantes e 
outras bebidas. Em produ-
tos de menor preço, a parcela 
específi ca pode representar 
uma proporção maior do va-
lor da garrafa, especialmente 
quando volume e teor alcoó-
lico forem semelhantes aos de 
produtos mais caros.

Contab � Já é possível cal-
cular quanto o vinho fi cará 
mais caro?

Giulia � Ainda não. A in-
cidência do IS sobre as bebi-

Reforma tributária cria risco de alta no preço do vinho 
Incidência do Imposto Seletivo sobre bebidas alcoólicas, somada ao IBS e à CBS, exigirá revisão de custos, margens e estratégias pelas empresas
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Giulia diz que impacto dependerá de questões como portfólio e teor alcoólico
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das alcoólicas está defi nida, 
assim como a estrutura geral 
do cálculo, mas as alíquotas 
dependem de lei ordinária. 
Qualquer percentual divulga-
do antes dessa defi nição será 
apenas uma simulação basea-
da em premissas. Também 
não basta olhar isoladamente 
para o IS. Para medir o efeito 
real, será necessário compa-
rar a carga atual, formada por 
ICMS, PIS, Cofi ns, IPI e res-
pectivos créditos, com a futu-
ra carga líquida de IBS, CBS e 
Imposto Seletivo.

Contab � Como a fal-
ta de créditos do IS afetará 
a cadeia?

Giulia � Como o IS não 
gera crédito para as etapas 
posteriores, seu valor será in-
corporado ao custo de aquisi-
ção do distribuidor e do va-
rejista. O imposto não voltará 
a incidir em cada revenda, 
mas as margens comerciais 
poderão ser aplicadas sobre 
um custo que já contém essa 
tributação. Na prática, o dis-
tribuidor, o supermercado, a 
loja especializada e o restau-
rante terão três alternativas 
combináveis: absorver par-
te do aumento, reduzir cus-
tos em outras frentes ou re-
passar o valor ao cliente. Isso 
também afeta o capital de 
giro, porque os estoques ad-
quiridos depois da incidên-
cia do imposto terão maior 
valor fi nanceiro.

Contab � O IS poderá au-
mentar também o impacto 
do IBS e da CBS?

Giulia � Sim. A Lei Com-
plementar nº 214 estabelece 
que determinados tributos 
não integram a base do IBS e 
da CBS, mas o Imposto Seleti-
vo não está entre essas exclu-
sões. Por isso, o valor do Se-
letivo comporá a base sobre 
a qual IBS e CBS serão calcu-
lados. Economicamente, isso 
signifi ca que o IBS e a CBS in-

ENTREVISTA

Como o IS não gera 

crédito para as etapas 

posteriores, seu valor será 

incorporado ao custo de 

aquisição do distribuidor 

e do varejista. 

cidirão sobre uma base acres-
cida pelo IS, potencializando 
o impacto da tributação.

Contab � Os créditos de 
IBS e CBS poderão compen-
sar o novo imposto?

Giulia � Não diretamen-
te. Créditos de IBS e CBS não 
poderão ser utilizados para 
quitar o Imposto Seletivo. Eles 
servirão para reduzir os débi-
tos dos próprios tributos ou 
formar saldos credores su-
jeitos às regras de utilização 
e ressarcimento do novo sis-
tema. Pode existir uma com-
pensação econômica indireta. 
Se a vinícola passar a aprovei-
tar créditos mais amplos so-
bre embalagens, energia, ser-
viços, equipamentos e demais 
aquisições vinculadas à ativi-
dade, sua carga líquida de IBS 
e CBS poderá ser menor do 
que a carga suportada no mo-
delo atual.

Contab � Todas as viní-
colas terão o mesmo impac-
to tributário?

Giulia � Não. O efeito de-
penderá do portfólio, do volu-
me produzido, do teor alcoóli-
co, do preço dos produtos, da 
estrutura de custos, dos inves-
timentos, dos canais de venda 
e do enquadramento da em-
presa no regime regular do 
IBS e da CBS ou no Simples 
Nacional. Empresas com mui-
tas aquisições e investimentos 
tributados podem gerar mais 
créditos, enquanto estruturas 
muito verticalizadas podem 
ter menos compras externas 
creditáveis. Por isso, o im-
pacto deve ser simulado pro-
duto a produto e operação a 
operação, sem generalizações 
baseadas apenas no porte 
da empresa.

Contab � As pequenas vi-

nícolas poderão ter tratamen-
to diferenciado?

Giulia � Existe essa pos-
sibilidade, mas o tratamen-
to não é automático. A Lei 
Complementar nº 214 permi-
te que as alíquotas aplicáveis 
às bebidas alcoólicas sejam 
diferenciadas para pequenos 
produtores, que ainda deve-
rão ser defi nidos por lei ordi-
nária. A legislação também 
admite progressividade con-
forme o volume de produ-
ção e diferenciação por cate-
goria de produto. Ainda será 
necessário saber quem será 
enquadrado como pequeno 
produtor, quais limites serão 
adotados e qual será o be-
nefício efetivo. Até que essa 
lei seja aprovada, a proteção 
existe como possibilidade 
normativa, não como redu-
ção já assegurada.

Contab � Como a nova 
tributação poderá afetar toda 
a cadeia do vinho?

Giulia � O impacto não 
se limita à vinícola. A cadeia 
reúne produtores de uva, coo-
perativas, fornecedores de in-
sumos e embalagens, trans-
portadores, distribuidores, 
supermercados, lojas espe-
cializadas, restaurantes e em-
presas ligadas ao enoturismo. 
Se o preço fi nal aumentar e o 
consumo reagir negativamen-
te, a vinícola pode reduzir pe-
didos de uva, renegociar con-
tratos ou alterar o portfólio. 
Distribuidores e varejistas po-
dem carregar estoques mais 
caros e enfrentar menor giro. 
Restaurantes precisarão revi-
sar cartas de vinho e margens, 
enquanto atividades de eno-
turismo poderão sentir mu-
danças no tíquete e no com-
portamento do visitante. 
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A publicação, pela Receita 
Federal e pelo Comitê Gestor 
do IBS (Imposto sobre Bens e 
Serviços), do cronograma ofi -
cial para o início da obrigato-
riedade da emissão dos do-
cumentos fi scais eletrônicos 
com informações da refor-
ma tributária representa um 
marco importante para as 
empresas brasileiras. Depois 
de anos de debates sobre o 
novo modelo tributário, a im-
plementação entra defi nitiva-
mente em uma fase prática.

Embora ainda não haja 
recolhimento da CBS (Contri-
buição sobre Bens e Serviços) 
e do IBS neste momento, a 
exigência da inclusão dessas 
informações nos documentos 
fi scais deixa claro que a adap-
tação tecnológica não pode 
mais ser adiada. A fase inicial 
terá caráter informativo, per-
mitindo calcular as alíquotas 
necessárias para manter o ní-

vel de arrecadação, mas ela já 
exige que empresas revisem 
seus processos e sistemas 
para atender às novas regras.

A obrigatoriedade come-
ça pelas empresas enqua-
dradas no Lucro Real e no 
Lucro Presumido. Já as op-
tantes pelo Simples Nacional 
passarão por essa adaptação 
a partir de janeiro de 2027. 
Ainda assim, independente-
mente do porte ou do regime 
tributário, o recado é o mes-
mo: a preparação deve come-
çar agora.

Durante muito tempo, a 
reforma tributária foi encara-
da como um tema restrito às 
áreas fi scal e contábil. Hoje, 
ela se tornou uma pauta es-
tratégica que envolve tecno-
logia, governança, operações 
e gestão. O sucesso da tran-
sição dependerá, em grande 
medida, da capacidade das 
empresas de adaptar seus 
sistemas para absorver uma 
nova lógica de tributação.

É importante entender 

que essa mudança vai mui-
to além da criação de novos 
campos na nota fi scal eletrô-
nica. A implementação da 
CBS e do IBS altera regras 
de cálculo, apuração, escri-
turação e compartilhamento 
de informações entre contri-
buintes e o Fisco. Isso exige 
atualização dos ERPs, revi-
são de parametrizações, inte-
gração entre sistemas e uma 
análise criteriosa dos proces-
sos internos.

Outro desafi o será admi-
nistrar a convivência entre o 
sistema tributário atual e o 
novo modelo durante o pe-
ríodo de transição. Na prá-
tica, empresas precisarão 
operar com regras distintas 
simultaneamente, exigindo 
soluções tecnológicas capa-
zes de garantir conformidade 
sem comprometer a efi ciên-
cia operacional.

Nesse contexto, o ERP dei-
xa de ser apenas um sistema 
de gestão para se tornar uma 
plataforma de inteligência 

tributária, responsável por 
incorporar rapidamente mu-
danças regulatórias, automa-
tizar validações e reduzir ris-
cos de inconsistências fi scais.

Mas a tecnologia, por si 
só, não resolve tudo. A ade-
quação à reforma tributária 
exige uma atuação coorde-
nada entre as áreas fi scal, fi -
nanceira, contábil, compras, 
faturamento, logística e tec-
nologia. Quanto mais inte-
grados estiverem esses pro-
cessos, menor será o risco de 
erros e retrabalho. 

A boa notícia é que as em-
presas ainda têm uma janela 
para realizar testes, validar 
processos e preparar suas 
equipes antes do início efe-
tivo da cobrança dos novos 
tributos. Aproveitar esse pe-
ríodo será fundamental para 
reduzir impactos quando 
a transição avançar para as 
próximas etapas.

Na MXM Sistemas, acom-
panhamos essa transforma-
ção de forma bastante pró-

xima. Fomos selecionados 
para participar do piloto da 
CBS junto à Receita Federal 
e, mais recentemente, habili-
tados para o Piloto RTC-IBS, 
conduzido pela Receita Esta-
dual do Rio Grande do Sul 
sob acompanhamento do Co-
mitê Gestor do IBS. Essa ex-
periência permite compreen-
der, na prática, a evolução das 
especifi cações técnicas e de-
senvolver soluções alinhadas 
às necessidades que as em-
presas enfrentarão nos próxi-
mos anos.

A reforma tributária já 
deixou de ser um projeto fu-
turo. Ela está sendo imple-
mentada agora, e a tecnologia 
será um dos principais fato-
res para que essa transição 
aconteça com segurança. As 
empresas que se anteciparem 
terão mais tempo para ajus-
tar processos, capacitar equi-
pes e transformar uma obri-
gação regulatória em uma 
oportunidade de moderniza-
ção e ganho de efi ciência.

Preparação tecnológica deixa de ser opcional com a reforma tributária
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